
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ~ -x,ClIIlj
PROCESSO N° 031 10.022857/2013-54

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,
QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
E A EMPRESA TELEMAR NORTE LESTE
S.A.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E GESTÃO. com sede na Esplanada dos Ministérios. Bloco "K" -
Brasília/DF, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 00.489.828/0003-17. por meio da Subsecretaria de
Planejamento, Orçamento e Administração, consoante delegação de competência conferida
pelo Regimento Interno aprovado pela Portaria GM/MP n° 326, de 12 de julho de 2010.
publicada no D.O.U. de 13 de julho de 2010, neste ato representada pela Subsecretária de
Planejamento, Orçamento e Administração, Senhora ANA CLÉCIA SILVA GONÇALVES
DE FRANÇA, brasileira, casada, portadora da Carteira de Identidade n° 3.364.592, expedida
pela SSP/PE e do CPF nO471.775.944-34, residente e domiciliada em Brasília/DF, nomeada
pela Portaria n° 451, de I I de maio de 2012, da Casa Civil da Presidência da República,
publicada no D.O.U. de 14 de maio de 2012, doravante denominada CONTRATANTE, e de
outro lado, a empresa TELEMAR NORTE LESTE S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o n°
33.000. I 18/0001 -79, estabelecida na Rua General Polidoro, 99 - Botafogo, Rio de Janeiro/RJ
- CEP 22280-00 I, daqui por diante designada CONTRATADA, neste ato representado pela
Executiva de Negócios Governo Federal, Senhora ANA ANDRÉA PINTO DE AGUIAR.
brasileira, divorciada, portadora da Carteira de Identidade nO2.353.053, expedida pela SSP-
PA, e do CPF nO 387.572.492-53, e pelo Executivo de Vendas, Senhor ARL YSON
ROBERTO DE MELO MONTEIRO, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nO
1.251.072-6, expedida pela SESEG-AM, e do CPF n° 000.315.142-00, ambos residentes e
domiciliados em Manaus/AM, resolvem celebrar o presente Contrato, em conformidade com
o que consta do Processo Administrativo n° 03110.022857/2013-54, referente a
Inexigibilidade de Licitação nO 16/2013, com fundamento no "capu(' do art. 25 da Lei n°
8.666. de 21 de junho de 1993, demais legislação correlata e mediante as Cláusulas e
condições seguintes:
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de Telefonia Fixa,
com a instalação de 04 (quatro) linhas direta em Altamira (PA), para Serviço STFC
Local/LDN; utilizando linhas não residenciais.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DEMANDA - PERFIL DE TRÁFEGO

ITEM QUANTIDADE

Assinatura mensal/linha 04

Fixo- fixo - local/minuto 800

Fixo-móvel VC l/minuto 200

Fixo-móvel VC2/minuto 100

Fixo-móvel VC3/minuto 100

Ligação de longa distância nacional -Intra Estadual/minuto 200

Ligação de longa distância nacional - Inter 200
Estadual/minuto

Parágrafo Único

Os quantitativos previstos neste Projeto servem apenas como referência inicial,
não implicando a CONTRATANTE o compromisso com o total previsto.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. Responder por quaisquer interferências de estranhos nos acessos em
serviço, bem como zclar pela integridade da comunicação;

3.2. Disponibilizar a CONTRATANTE um atendimento diferenciado através
de consultoria especializada e/ou Central de Atendimento, 07 (sete) dias
por semana, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia;

3.3. Fornecer a CONTRATANTE, na assinatura do Contrato, descritivo
nacional de sua área de cobertura;

3.4. Possuir concessão ou autorização para prestar o respectivo servIço
outorgado pelo poder concedente nos termos da legislação;

3.5. Disponibilizar a facilidade para que as ligações de longa distância sejam
realizadas somente por internlédio do Código de Seleção da Prestadora -
CSP, definido pelo órgão gestor do Contrato. Esta facilidade poderá ser
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implementada utilizando facilidade da rede de
aparelho móvel;

3.6. Responder por danos causados diretamente ao órgão ou a terceiros.
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços e/ou
reparos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade á fiscalização
ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

3.7. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for. desde
que praticada por seus técnicos durante a execução dos serviços e/ou
reparos;

3.8. Repassar a CONTRATANTE, durante a vigência do Contrato, todos os
preços e vantagens divulgados pelas Agências Reguladoras de Governo.
inclusive os de horário reduzido, sempre que esses forem mais vantajosos
do que os ofertados no Contrato;

3.9. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos
serviços e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

3.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, a compatibilidade com as
obrigações assumidas em relação a todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

3.11. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação
acerca da prestação dos serviços do Contrato, sem prévia autorização da
CONTRATANTE;

3.12. Credenciar por escrito, junto a CONTRATANTE, um preposto idôneo com
poderes de decisão para representar a CONTRATADA, principalmente no
tocante a eficiência e agilidade da execução dos serviços objeto deste
projeto; e

3.13. Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos
noticiados que a envolvam, independente de solicitação.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA ás suas dependências
para execução de serviços referentes ao objeto do Contrato, quando
necessário;

4.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela CONTRATADA com relação ao objeto do Contrato;

4.3. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do
serviço desejado;
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4.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA,
quanto a não interrupção dos serviços prestados; e

4.5. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados.

CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS

5.1. O acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
Contrato, que serão exercidos por um representante da CONTRATANTE,
especialmente designado na forma dos artigos 67 e 73 da Lei nO8.666 de
1993 e do art. 6.° do Decreto n.o 2.271 de 1997 e conforme IN/SL TI/MP n.o
2 de 2008;

5.2. Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela
prestação de todos os serviços, a CONTRATANTE o reserva-se o direito
de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade
por Fiscal designado, podendo para isso:

5.2.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de
empregado da empresa que embargar ou dificultar a sua
fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério,
julgar inconveniente;

5.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da
fiscalização serão encaminhadas à autoridade competente do MP para
adoção das medidas convenientes, consoante disposto no S 2.°, do art. 67,
da Lei 8.666 de 1993.

CLÁUSULA SEXTA - DOS NÍVEIS DE SERVIÇOS

6.1. A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico em período integral,
com atendimento imediato em caso de falha nos entroncamentos de
entrada, nos entroncamentos de saída, bem como nos demais componentes
ou equipamentos de responsabilidade da CONTRATADA;

6.2. As interrupções programadas dos serviços deverão ser comunicadas a
CONTRATANTE com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis e
somente serão realizadas com a concordância da CONTRATANTE;

6.3. Todas as ocorrências serão registradas pela CONTRATANTE, que
notificará a CONTRATADA, atribuindo pontos para as ocorrências
segundo a tabela abaixo. A atribuição dos pontos será efetivada após a
manifestação e justificativa apresentada pela CONTRATADA.
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Ocorrências I "
Não atendimento do telefone fornecido pela Empresa para os I 0,3
contatos e registro das ocorrências

Cobrança por serviços não prestados 0,3

Cobrança fora do prazo estabelecido na regulamentação 0,3
pertinente

Cobrança de valores em desacordo com o contrato 0,3

Atraso na ativação dos serviços ou nas alterações de endereço, 0,3
para cada 5 dias corridos de atraso

Atraso na prestação de informações e esclarecimentos 0,3
solicitados pelo MP, para cada 48 horas de atraso

Não atendimento a qualquer outra obrigação expressa neste 0.3
documento não especificada nesta tabela

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela
CONTRATADA, sem justificativa aceita pela CONTRATANTE,
resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar na
aplicação de sanções.

7.2. A cada mês será apurado o somatório da pontuação decorrente dos
registros de ocorrências indicados no item 7.3 do Projeto Básico. Esta
soma servirá como base para que a CONTRATANTE aplique as seguintes
sanções administrativas, de modo que, atingindo o quantum necessário à
configuração de uma sanção, esta será imediatamente aplicada, observando
o processo administrativo:

Pontuação acumulada Sanção

I (um) ponto Advertência, caso não tenha sido aplicado
anteriormente durante a vigência do Contrato.

2 (dois) pontos Multa correspondente a I% do valor mensal do
Contrato.

3 (três) pontos Multa correspondente a 2% do valor mensal do
Contrato.

4 (quatro) pontos Multa correspondente a 3% do valor mensal do
Contrato.

5 (cinco) pontos Multa correspondente a 4% do valor mensal do
Contrato.

6 (seis) pontos Multa correspondente a 8% do valor mensal do
Contrato.
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Multa correspondente a 10% do valor m~&,
,

7 (sete) pontos
do Contrato.

A cada ponto acima de 7 Multa correspondente a 10% acrescido de 3% a
(sete) cada ponto extra, do valor mensal do Contrato.

7.3. A sanção de advertência será aplicada somente uma vez.

7.4. A cada aplicação da penalidade, os valores do somatório serão zerados, de
forma a não haver duplicidade na aplicação da sanção.

7.5. A quebra ou violação do sigilo telefônico, sem considerar o devido
processo legal, a qualquer momento, permitirá a rescisão unilateral do
Contrato, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

7.6. Em caso da CONTRATADA somar 8 (oito) pontos fica facultado a
CONTRATANTE a rescisão unilateral sem ônus financeiro do Contrato;

7.7. A fim de não haver descontinuidade dos serviços, no caso acima, a
CONTRATANTE poderá aguardar a efetivação de nova contratação para
rescindir unilateralmente o Contrato.

7.8. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
CONTRATANTE.

7.9. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal, da garantia ou
crédito existente na CONTRATANTE em relação à CONTRATADA.
Caso o valor da multa seja superior da garantia ou crédito existente na
CONTRATANTE, a diferença será cobrada na forma da Lei.

7.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de
suspensão de licitar, por descumprimento parcial ou total do Contrato, a
CONTRATADA deverá ser descredenciada por igual período, ou seja, por
prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme inciso III do artigo 87 da Lei
nO 8.666/93, sem prejuízo das multas previstas no instrumento
convocatório e das demais cominações legais.

7,11, As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser
aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas
cabíveis e previstas na Lei n° 8.666/93.

7.12. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurada a
CONTRATADA o contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento dos serviços será efetuado mensalmente, sendo que,
constatando-se erro, a mesma será devolvida para ser providenciada a
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correção pela CONTRATADA e será concedido igual prazo
pagamento, a contar da sua nova entrega a CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - DO VALOR DO CONTRA TO

9.1. O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 9.589,92
(nove mil quinhentos e oitenta e nove reais e noventa e dois centavos).

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

10.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses e iniciar-se-á na
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com a legislação
vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

I I .1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta da Dotação
Orçamentária da União, Programa de Trabalho nO04.122.2125.2000.0001,
elemento de Despesa 33.90.39, fonte 0100.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA CONTRATUAL

12, I. A CONTRATADA, de acordo com o disposto no art. 56 da Lei nO
8.666/93, deverá prestar garantia para assegurar o fiel cumprimento das
obrigações assumidas, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor
contratado, apresentando à CONTRATANTE, até 05 (cinco) dias úteis,
contados da data de assinatura deste Contrato, comprovante de uma das
seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) seguro - garantia; ou

c) fiança bancária.

Parágrafo Primeiro

No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado em qualquer
agência da Caixa Econômica Federal, mediante depósito a crédito da CONTRATANTE.
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"ará grafo Segundo

Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública como garantia, este deverá
conter valor de mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecido pelo Governo
Federal, constando entre aqueles previstos em legislação específica. Além disso, deverá estar
devidamente escriturado em sistema centralizado de liquidação e custódia, nos termos do Art.
61 da Lei Complementar nOI O I, de 04 de maio de 2000, podendo a CONTRATANTE recusar
o título ofertado, caso verifique a ausência desses requisitos.

Parágrafo Terceiro

A garantia deverá ter validade de, no mínimo, 15 (quinze) meses, a contar da data
de assinatura deste Contrato, sendo renovada, tempestivamente, quando houver prorrogação
contratual e complementada no caso de acréscimo previsto no art. 65, 9 10 da Lei n° 8.666/93.

Parágrafo Quarto

No caso de garantia na modalidade de carta de fiança, deverá constar da mesma
expressa renúncia pelo fiador, aos benefícios do art. 827 do Código Civil.

Parágrafo Quinto

A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para COrrIgIr
imperfeições na execução do objeto deste Contrato ou para reparar danos decorrentes da ação
ou omissão da CONTRATADA, ou de seu preposto, ou, ainda, para satisfazer qualquer
obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões.

Parágrafo Sexto

A autorização contida no parágrafo anterior é extensiva aos casos de multas
aplicadas depois de esgotado o prazo recursal.

Parágrafo Sétimo

Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente pela CONTRATANTE.
em pagamento de multa que lhe tenha sido aplicada, a CONTRATADA deverá proceder à
respectiva reposição no prazo de 3 (três) dias úteis contados da data em que tiver sido
notificada da imposição de tal sanção.
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Parágrafo Oitavo

A CONTRATADA terá sua garantia liberada ou restituida após o cumprimento
integral de todas as obrigações contratuais assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES

13.1 Este Contrato somente sofrerá alterações, consoante disposições do An.
65, da Lei nO8.666 de 1993, por meio de Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1 A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as
consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

Constituem motivo para rescisão deste Contrato:

a)

b)

c)

d)

e)

t)

g)

h)

i)

j)

o não cumprimento de cláusulas contratuais, cspecificações ou
prazos;

o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e
prazos;

a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a
comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, no prazo
estipulado;

o atraso injustificado no início do serviço;

a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à
CONTRATANTE;

a subcontratação total do seu objeto;

o desatendimento das determinações regulares emanadas da
autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução.
assim como as de seus superiores;

o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na
forma do S I° do art. 67 da Lei n.o 8.666/93;

a decretação de fàlência ou a instauração de insolvência civil;

a dissolução da CONTRATADA;





k)

1)

m)

n)

o)

p)
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alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutur~a~ /
CONTRATADA, que prejudique a execução deste Contrato;

razões de interesse público, de alta relevância e amplo
conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade
da esfera administrativa a que está subordinado a CONTRATANTE
e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato;

a supressão, por parte da CONTRATANTE de serviços, acarretando
modificação do valor inicial deste Contrato além do limite permitido
no 9 1° do art. 65 da Lei n.O8.666/93, salvo a supressão resultante de
acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do inciso 11,9 2°
do art. 65 da referida Lei;

a suspensão de sua execução, por ordem escrita da
CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias,
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevista
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a
situação;

o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
CONTRATANTE decorrentes de serviço, já executado, salvo em
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja
normalizada a situação;

a não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou
objeto para execução de serviço, nos prazos contratuais;

q) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente
comprovada, impeditiva da execução deste Contrato;

r) contratação de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de
18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,
conforme determina o Inciso XVIII do art. 78 da Lei nO8.666/93; e

s) os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos
autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

14.2. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos
casos enumerados nas letras "a" a "I" e "q" do item I;





b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo
da licitação, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;
e

c) judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo primeiro

A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita
e fundamentada da autoridade competente.

Parágrafo segundo

Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "I" a "q" desta Cláusula, sem que
haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados
que houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) devolução de garantia; e

b) pagamentos devidos pela execução deste Contrato até a data da rescisão.

Parágrafo terceiro

A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução
dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das
sanções previstas neste Instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste
Instrumento serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei nO8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE a publicação do extrato deste Contrato no
Diário Oficial da União, conforme dispõe a legislação vigente.





CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal,
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para
dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

17.2. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vias,
de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas)
testemunhas abaixo assinadas.

Brasília, ~ de de ;Lo~'I .

ANA CLÉCIA SI
Minis.rio do PI

A GONÇALVES DE FRANÇA
ejamento, Orçamento e Gestão

~

'__________ liRA
ANA AN R A INTO DE AGUIAR

Telemar Norte Leste S.A.

ARL YSíZ R~RTõ1jidrJMOI'ITEIRO
Telemar Norte Leste S.A.

TESTEMUNHAS'

Nome:
CPF:
Identidade:

~/J

'Taesinfw ?/yvats
CPF: 150.237.291-68
RG: 3238362 IFp.RJ
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